RESOLUÇÃO/CONSEMMA No 001, de 10 de julho de 2007 

Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Meio Ambiente- CONSEMMA
 

O CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, no uso da atribuição que lhe confere o art. 11, do Decreto No  52.926, de 18 de abril de 2007.

RESOLVE:

Art. 1o Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho Municipal de Meio Ambiente- CONSEMMA, do Município de Belém, que esta acompanha e dela passa a fazer parte integrante.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, em Belém, 10 de JULHO de 2007.

 

SYLVIA CHRISTINA SOUZA DE OLIVERIA SANTOS

Presidente do CONSEMMA

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - CONSEMMA A QUE SE REFERE A RESOLUÇÃO/CONSEMMA n° 001, DE 10 DE JULHO DE 2007.

CAPÍTULOI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 1o O Conselho Municipal de Meio Ambiente – CONSEMMA, é órgão colegiado, de caráter  normativo, deliberativo e consultivo nas questões relativas ao meio ambiente circunscritas ao território político e geográfico do Município de Belém.

Art. 2o Os órgãos da administração direta, indireta e fundacional, bem como a comunidade em geral, poderão colaborar com o Conselho na consecução de seus fins.


Art. 3o O Conselho terá sua sede no prédio onde estiver instalada a Secretaria Municipal de Meio Ambiente- SEMMA do Município de Belém.


Art. 4o O Conselho Municipal de Meio Ambiente reger-se-á por este Regimento Interno, que consigna normas sobre sua organização e funcionamento, bem como estabelece os assuntos de sua economia interna e o exercício de suas atribuições.

CAPÍTULOII 
DA COMPETÊNCIA


Art. 5o Compete ao CONSEMMA atuar conjuntamente com o Poder Público na formulação das diretrizes da Política Municipal de  Meio Ambiente e exercer as atribuições previstas no art. 7o da Lei no 8.233, de 31 de janeiro de 2003, com as alterações da Lei no 8.486, de 29 de dezembro de 2005.

CAPÍTULOIII 
DA COMPOSIÇÃO E DA ESTRUTURA    ADMINISTRATIVA

Seção I

DA COMPOSIÇÃO

Art. 6o O Conselho Municipal de Meio Ambiente será integrado pelos representantes dos órgãos e entidades a que se refere o art.8o da Lei no 8.233, de 31 de janeiro de 2003, com as alterações da Lei no 8.486, de 29 de dezembro de 2005.

Parágrafo único. A cada membro titular do Conselho correponderá um suplente.

 
Art. 7o O cargo de Presidente será exercido pelo  titular da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Parágrafo único. O Presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo seu suplente, e, na falta deste, pelo Conselheiro mais idoso presente à reunião.

Art. 8o O cargo de Secretario Executivo será exercido pelo suplente do Presidente.

Parágrafo único. O Secretário Executivo será substituído, nas suas faltas e impedimentos, por quem o Presidente designar.

Art. 9o  O mandato dos membros do Conselho será de dois (2) anos, permitida a recondução conforme os termos do art. 4 do Decreto Municipal n 52.926 de 18 de Abril de 2007.
§ 1o Perderá o mandato o membro do Conselho que:

I - por qualquer motivo, desvincular-se do órgão ou entidade que representa;

II – tiver sido condenado em processo judicial mediante sentença transitada em julgado;

III - faltar a três reuniões consecutivas ou cinco reuniões intercaladas, no período de doze meses.

IV –  que apresentar seu pedido de renúncia.   

§ 2o Para a aplicação do disposto no inciso I, do § 1o, observar-se-á:

I - se ocupante de cargo de Secretário Municipal, será desde logo substituído pelo seu sucessor ou quem suas vezes fizer, o qual completará o restante do mandato;

II - nos demais casos, o respectivo órgão ou entidade indicará imediatamente o substituto, que completará o restante do mandato.


§ 3o Observar-se-á ainda o procedimento previsto no parágrafo anterior, no caso de vacância por morte ou renúncia.


§ 4o Na ocorrência de quaisquer das hipóteses de perda de mandato, as autoridades administrativas ou os dirigentes das entidades da sociedade civil, conforme o caso, indicarão, de imediato, o substituto.  

Seção II

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 10 O CONSEMMA terá a seguinte estrutura básica:
I-Plenário;
II- Presidência 
II – Câmaras Técnicas; e

III - Secretaria Executiva

Subseção I 

DO PLENÁRIO

Art. 11 O Plenário é a unidade máxima de deliberação, consulta e normatização dos assuntos de competência do CONSEMMA, de conformidade com o previsto no art. 7º, da Lei no 8.233, de 31 de janeiro de 2003, com as alterações da Lei no 8.486, de 29 de dezembro de 2005, incluindo-se dentre eles os seguintes:

I - aprovar a criação e a dissolução de Câmaras Técnicas e suas normas de funcionamento; e
II - alterar o Regimento Interno do Conselho.

§ 1o O Plenário deliberará mediante a maioria simples de votos dos membros presentes.


§ 2o As decisões do CONSEMMA serão formalizadas através de resolução.


§ 3o As resoluções serão datadas e numeradas, em ordem cronológica, cabendo à Secretaria Executiva coligí-las, ordená-las e indexá-las.


§ 4o As resoluções aprovadas pelo CONSEMMA serão assinadas por seu Presidente que as enviará à Secretaria Executiva para publicação no Diário Oficial do Município.

SubseçãoII 
DAS CÂMARAS TÉCNICAS


Art. 12 O CONSEMMA poderá criar Câmaras Técnicas, permanentes e temporárias, constituídas por conselheiros,  para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas específicos e processos em tramitação.

Parágrafo único. O ato de criação das Câmaras Técnicas disporá sobre as normas de seu funcionamento, inclusive o tempo de duração.  

SubseçãoIII
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 13 A Secretaria Executiva funcionará na SEMMA como órgão auxiliar da Presidência, do Plenário e das Câmaras Técnicas, desempenhando atividades de apoio administrativo e de execução das decisões do Conselho.

CAPÍTULO IV 
DA COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE, DOS MEMBROS E DO       SECRETÁRIO EXECUTIVO

Seção I 
DO PRESIDDENTE

Art. 14 Ao Presidente do CONSEMMA compete:
I - convocar e presidir as reuniões do Plenário;

II - ordenar o uso da palavra;

III - submeter a votação as matérias a serem decididas pelo Plenário, intervindo na ordem dos trabalhos ou suspendendo-os sempre que necessário;
IV - submeter a apreciação do Plenário o relatório anual do Conselho;

V - dar posse aos membros do CONSEMMA e das Câmaras Técnicas;

VI - assinar as resoluções do Conselho;

VII - assinar as atas aprovadas nas reuniões;

VIII - encaminhar ao Prefeito exposições de motivos e informações sobre matérias de competência do CONSEMMA;

IX- delegar competências;

X - decidir as questões de ordem.

Seção II 
DOS MEMBROS


Art. 15 Compete aos membros do CONSEMMA:
I - comparecer às reuniões;

II - debater e votar qualquer matéria em discussão;

III - requerer informações, providências e esclarecimentos ao Presidente e ao Secretário Executivo;
IV - pedir vistas de processo;

V - apresentar relatórios e pareceres   circunstanciados, dentro dos prazos fixados, e, quando vencido, poderá apresentar voto em separado;

VI - participar das Câmaras Técnicas com direito a voto, e, quando vencido, poderá apresentar voto em separado;
VII - propor matérias à deliberação do Plenário;
VIII - apresentar questões de ordem na reunião.

Seção III 
DO SECRETÁRIO EXECUTIVO


Art. 16  Ao Secretario Executivo compete:
I - fornecer suporte e assessoramento à Presidência, ao Plenário e as Câmaras Técnicas;

II - encaminhar à apreciação do Plenário, matéria a ser votada;

III - elaborar as atas das reuniões do CONSEMMA;

IV - elaborar o relatório de atividade submetendo-o a aprovação do Plenário;

V - remeter matéria às Câmaras Técnicas;

VI - cumprir e fazer cumprir as atribuições constantes deste Regimento e os encargos que lhe forem cometidos pelo CONSEMMA;

VII - prestar esclarecimentos solicitados pelos conselheiros;
VIII - fazer publicar as resoluções emanadas do Plenário, bem como providenciar suas execuções;

IX - executar outras tarefas correlatas, determinadas pelo Presidente do CONSEMMA ou previstas neste Regimento Interno.

CAPÍTULO V 
DAS REUNIÕES PLENÁRIAS

Art. 17 Somente haverá reunião do Plenário, se presentes, no mínimo, 12 (doze) de seus membros.

Art. 18 As reuniões do Plenário serão públicas.

Art. 19  A pauta e a ata das reuniões serão encaminhadas aos conselheiros com antecedência de, no mínimo, 7 (sete) dias.


Art. 20 As reuniões terão sua pauta preparada pela Secretaria Executiva e dela constará necessariamente:
I- abertura;

II - posse de novos Conselheiros,quando couber;

III - leitura, discussão e votação de atas;

IV - leitura do expediente;

V - ordem do dia;

VI - o que ocorrer.

Art. 21 Sempre que houver matéria a ser deliberada pelo Conselho, o Presidente  indicará um Relator ou a enviará à Câmara Técnica competente.

Parágrafo único. A escolha do Relator recairá sobre membro do Conselho com conhecimentos afins com a matéria a ser deliberada.


Art. 22 A deliberação dos assuntos obedecerá às seguintes etapas:

I - o Presidente dará a palavra ao Relator, que apresentará parecer escrito por si emitido ou pela Câmara Técnica a qual faz parte e o defenderá oralmente;
II - terminada a exposição, a matéria será posta em discussão;
III - encerrada a discussão, far-se-á a votação.
        

Art. 23 Assuntos urgentes,  ainda que não apreciados pelas Câmaras Técnicas,  poderão ser examinados pelo Plenário.

Art. 24 É facultado a qualquer conselheiro pedir vistas de processo em tramitação no Conselho, devidamente justificado, por prazo fixado pelo Plenário, nunca superior a 15 (quinze) dias.


Parágrafo único. Quando mais de um conselheiro pedir vista do processo, o prazo será sucessivo, observada a ordem dos pedidos.

Art. 25 Qualquer conselheiro poderá apresentar matéria à apreciação do Plenário que, se assim entender, poderá ouvir a Câmara Técnica competente.

Art. 26 Qualquer conselheiro poderá apresentar emendas à matéria ou propostas para discussão.

Art. 27 Poderá ser dispensada, a requerimento de qualquer membro, a leitura da ata.

Art. 28 As deliberações do Plenário serão tomadas por maioria simples de votos dos membros presentes.
 
Art. 29 As atas, redigidas de forma sucinta e com linhas numeradas, depois de aprovadas em Plenário e assinadas pelo Presidente, Secretário Executivo e conselheiros presentes à reunião em que tiverem sido aprovadas e serão arquivadas na Secretaria Executiva.


CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 30 O Regimento Interno poderá ser alterado por proposta de qualquer membro do Conselho, subscrita por pelo menos 6 (seis) conselheiros.

Parágrafo único. As alterações regimentais serão apreciadas em sessão extraordinária especialmente convocada para este fim, e, uma vez aprovadas por dois terços (2/3) dos Conselheiros, serão publicadas no Diário Oficial do Município, em forma de resolução.


Art. 31 As dúvidas de interpretação das disposições regimentais e os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário.

 

